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PROJETO DE LEI Nº                   DE 2015
(Do Sr. Major Olimpio)

Acresce artigo à Lei 11.442, de 05 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e mediante remuneração.


O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei acresce artigo à Lei 11.442, de 05 de janeiro de 2007, para dispor sobre a aplicação do percentual de vagas para deficientes físicos nas empresas transportadoras de cargas.
Art. 2º A Lei 11.442, de 05 de janeiro de 2007, para a vigorar acrescida do seguinte art. 22-A:
“Art. 22-A. Para os efeitos do disposto no art. 93 da Lei 8.213 de 18 de outubro de 1991, e do art. 429 do Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 (CLT), naquilo que tange às empresas de transporte rodoviário de cargas (ETC), será utilizado como base de cálculo o número de funcionários das empresas que exerçam atividades no âmbito administrativo.” (NR)
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.








JUSTIFICATIVA


A lei 8213/91, em seu art. 93, estabelece percentual incidindo sobre o número total de empregados mantidos pelas empresas para contratação obrigatória de deficientes físicos e beneficiários reabilitados. Bem como a CLT em seu art. 429, percentual em estabelecimentos de qualquer natureza da contratação de Aprendizes. O não preenchimento das quotas gera punições.
Preliminarmente, ressalte-se que em seu sentido teleológico os referidos dispositivos tem uma excelente finalidade, todavia as autoridades não informam, com eficiência, onde os deficientes podem ser encontrados, no escopo de admiti-los, repassando esse problema exclusivamente às empresas. 
Outro aspecto de suma relevância reside em que a referida norma se torna inviável e incompatível quando aplicado sobre o número total de empregados das empresas de transporte de carga, na medida em que a maior parte dos empregados das referidas empresas são compostos por motoristas e ajudantes/carregadores, podendo somente exercer as mencionadas atividades pessoas que se encontram em seu pleno vigor físico, bem como os que possuam idade mínima para exercerem a atividade no âmbito externo.
Com efeito, há inclusive resolução do CONTRAN que estabelece diversos critérios para que o motorista possa emitir a Carteira Nacional de Habilitação na categoria “E”, impossibilitando que a maioria das pessoas que possuam alguma espécie de deficiência possam emiti-las, e impedindo também que pessoas que não possuam, em virtude da baixa idade, o tempo hábil para a emissão da respectiva categoria de habilitação.
As normas mencionadas geram, em realidade, uma distorção, porquanto consideram, para o cálculo percentual de quantidade mínima de deficientes e de aprendizes, todo o contingente de funcionários, inclusive aqueles que exercem atividade operacional. 
Esse Projeto de Lei visa corrigir essa distorção, delimitando o percentual trazido pela Lei aos serviços administrativos das empresas que podem ser desempenhados por pessoas com deficiência e por aprendizes, sem promover qualquer alteração em relação ao percentual a que se deva aplicar em relação aos referidos dispositivos legais, mas considerando apenas um ajuste na base de cálculo da massa de trabalhadores que será considerada para esse cálculo, excluindo expressamente os trabalhadores que dependem de requisitos específicos, e que exercem atividade que reconhecidamente demandam plena aptidão física e sensorial para o seu exercício.
O Desembargador Braz Henriques de Oliveira, relator do processo 00440-2009-005.10.00.0, do TRT de Brasília, assim prelecionou:
“Artigo 93 da lei 8213/91. Auto de infração. Multa. Nulidade. É certo que as empresas devem atender ao preceito constitucional regulamentado pelo artigo 93 da lei 8213/91, que visa a adaptação social do portador de deficiência. Todavia, no caso concreto, não pode a empresa ser punida pela dificuldade de se encontrar mão-de-obra com o perfil previsto na norma legal, reabilitadas ou portadoras de deficiência, que atendam os requisitos necessários para assumir os cargos colocados à disposição”.

Temos a certeza que os nobres pares saberão apoiar esta iniciativa que, com certeza, será aperfeiçoada ao longo de sua tramitação nesta Casa de Leis.

Sala das Sessões, em              de                         de  2015





MAJOR OLIMPIO
Deputado Federal
PDT/SP
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